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INVASÃO OE GAPITAIS ESTRANGEIROS OS DESCAMINHOS DO ARAGUAIA
WASHINGTON NOVAES

O capital dos países ricos

nunca cortejou tanto o Brasil

qLlanto nestcs tempos de

privatização. Em menos de

dois anos, 20 bancos estran-

geiros chegaram ao país, in-
clrrsive os americanos Nations

Bank e Lehman Brothers. No
último mês,. o País recebeu a

visita do ministro do Comér-

cio Exterior da Suécia, Bjorn

von Sydow, do ministro da

Economia da Holanda, Hans

\Vijers, de uma delegação de

20 empresários alemães capi-

taneada pela ministra do l\leio
Ambiente, Angela NIerckel, e

de Ritt Bjerregaard, ministra

de N{eio Ambiente da União

Européia. Para completar a

leva de visitantes endinheira-

dos, o presidente norte-ame-

ricano, Bill Clinton, deverá vir
em missão oficial no próximo

semestre.
'Iais visitas não foram,

er,identemente. em caráter de

cortesia. Wijers, por exemplo,

foi o primeiro ministro da

PABABOLI,CA§ E ISA
EM FÉBIAS

As equipes do Psrohólicos e do

Instituto Socioambiental esta-

rão em recesso no mês de ja-
neiro. Aguarde, em fevereiro,
nossa primeira edição de
1997. /rté lá, e boas férias.

Economia holandês a visitar
Brasília em 15 anos. Seu país

cstá intcressldo em lazer in-
vestimentos nos setorcs quí-
mico, de alimentos e de bens
de consumo. A Holanda in-
vestiu cerca de tlS$ 355 mi-
lhões por ano, nos últimos
dois anos, no Brasil. Em sua

comitiva, vieram representan-

tcs da Fokker Space. maior
t:mpresa holandesa de tecno-

logia espacial, que pretende
implementar, junto com 0
Brasil. um sistema dc gestão

c proteção florestal por meirr

de monitoramento via satéli-

te. Os holandeses também
estão interessados em vender

serviços de dragagem âos por-

cos e hidrovras brasileiras. A

Boskalis, gigante mundial do

setor, está de olho na ex-(lom-
panhia Brasileira de Draga-

gem, que passou a ser parte

da Companhia Docas do Rio

de Janeiro, a Hidrovia Paraná-

Tietê. a construção de canais

no porto de Sepetiba e as

PAPEL ECOLOGICAMENTE
CORRETO

O Parab,ólicas está de cara
nova. A partir desta edição,
ele será impresso no papel
Bcograph, produzido com
uma técnica menos poluente,

sem o emprego de cloro.

obras de expansão do porto de

Suape, cm Recife.
Os suecos também que-

rem participar do processo de

privatização d<,rs porros c fer-

rovias, dos setores de teleco-

municações e energético. O

Brasil é o maior detentor cle

investirnentos suecos fora da

Suécia: no ano passado, eles

investiram LIS$ 235 milhões
no meicado brasileiro.

Tanto interesse parece

confirmar clue a estratégia de

diplomacia direta do presi-
dente FHC, com rlireito a

muitas visitas às nações ami-
gas, tem dado certo. Somada

à estabilidade econômica, ao

lastro representado pelo
Nlercosul e à possibilidade de

reeleição, tal política tira o Bra-

sil do isolamento e coloca o

País cada vez mais na mira do

capital do Norte. (R.S.) ffi

POVOS INDíGENAS
NO BRASIL
I 991/1 995

A mais completa cobertura da

cena indígena e indigenista con-

temporânea do País, com infor-

mações sobre 206 diferentes
povos. Ao rodo. são 888 páginas.

70 artigos, 2.234 norícias,299 fo-

tos, quadros e mapas.

Preços de capar
. Brasil - R$ 70,00 o Anlrica
Latina e Caibe - (lS$ I 10 . Ané-

rica do llote - t-ls$ 120 t Euro-

pa - trS$ t30 . Á.çia , Áfriro -

Lrs$ 140

Adquira o seu nos escritórios do

ISA em São Paulo e Brasília ou

pelo Correio, enviando cheque

nominal ao Instituto Socioam-

biental (Adrninistração)

I

Projeto de hidrovia, incluído entre as prioridades do

presidente FHC, apresenta EIA-Rima pífio

al do NÍeio Ambi- k pratus út h.agtu.ia rq:áem damas de millnra de mmpúas.

Agora, não há

mais jeito: o NIinis-
tério dos Tianspor-

tes, através da

Ahicar (Adminis-
tração das Hidror,'i-
as do Tocantins e

Araguaia), terá de

fazer um novo Es-

tr,rdo de Impacto
Ambiental para o
projeto da hidrovia
do Araguaia, clue

costuma chamar
de Corredor Inter-
modal Norte. Isso

porque tanto o

Ibama como a

Fundação EstadLr-

ente (Femago), ór-

gão licenciador de Goiás, consideraram insuficientes e inepto

o estudo contratado com a Funditção de Amparo e Desenvolvi-

mento da PesqLrisa (Fadesp), ligada à Llniversidade Federal do

Pará.

Não haveria outro caminho. Os cluatro volumes do docu-

mento já haviam sido demolidos por técnicos, ambientalistas e

índios, inclLrsive numa Audiência Pública realizada em no\rem-

bro, na Comissão de N'leio Ambiente da Cârnara dos f)eputa-

dos, em Brasília. Não faltavam razões para isso'

Para começar, o documento nào cunlpriu a primeira exi-

gência da Resolução 001, de 1986, do Conselho Nacional do

Nleio Ambiente, qlle manda comparar o empreendimento com

outras alternativas (ferrovia, rodovia, sistemas mistos). E aí pre-

cisaria considerar custos de implantação, de manutenção, de

operação, velocidade, consumo de combustíveis, custo para o

usuário etc. Pouquíssimo foi feito nessa direção - e mal. A ponto

de, ao relatar o que existe em matéria hidroviária no mundo, o

estuclo mencionar que a ligação Reno-Danúbio' quando entrar

em operação, em 1985 (!), constituirá importante via de ligação

com o Leste Europeu. Nem o \{uro de Berlim caiu ainda, nes-

se estudo.

O exame dos impactos ambientais do projeto é inacredita-

velmente precári«,1. Não aponta caminhos para dragar pelo me-

nos 500 mil metros cúbicos de sedimentos no rio Araguaia a

cada ano, sem impactar o meio ambiente. Não tem propostas

para a deposição desses sedimentos, nem dos 100 mil metros

círbicos de rochas a serem explodidas na tentativa de criar um

leito navegável (pela grande movimentação de sedimentos, o

Araguaia muda seu leito a cada âno e o reduz para menos de um

metro de profundidade na estação seca, que dura mais de seis

meses).

tas de diretrizes e pós-diagnósticos apresentados por consultores

(que agora estão e§crevendo à Fadesp para pedir que retire seus

nomes do documento).

NIais complicado ainda, o EIA-Rima não tem propostas con-

sistentes para equacionar os inevitár'eis impactos sobre o

ecoturismo em uma área que recebe, a cada ano, dezenas de

milhares de turistas (em 10 dias de julho, este ano' a Femago

contou cluase 30 mil acampados nas praias, sem falar em hotéis,

fazendas, pousadas, casas de veraneio etc.). Da mesma forma'

sequer foram analisados os impactos sobre outras populações

ao longo do rio.

E tudo isso, quando o próprio documento menciona que

não existe nenhum pólo importante de produção agropecuária

ao longo do rio, quando essa ó a razáo de implantar a hidrovia:

exportar grãos.

Na verdade, teria sido necessário muito mais' No Centro-
'Oeste está a possibilidade de construir Llma estratégia compe-

tente parâ região de 2 mtlhões de quilômetros quadrados, com

água abunclante, sol o ano todo, ausência de desastres climáti-

cos. Ali seria possível pensar na civilização da biomassa de que

fala Ignacv Sachs, juntando agropecuária e agroindústrias não-

agressoras com u ma reforma agrária competente, refl orestame n-

to de áreas degradadas, preservação, conhecimento e explora-

ção da biodiversidade, ecoturismo e muito mais. Não dá para

pensar num projeto que, na verdade, só cogita exportar soja.

Construir essa alternativa será agora a tarefa das duas uni-

versidades de Goiás, que se uniram para a empreitada, junto

com as ONGs. Será preciso competência, sem dúvida. NIas é

um bom desafio. ffi

Vhshingtan Muaa é jomalMa e diraor h Institttto lhm Fernandn.

, Também se-

quer estuda o indis-
pensável sistema de

rodovias alimenta-
dor da hidrovia e
seu impacto. Por
onde passarão elas?

Por dentro das áre-

as Xavante, Karajá,

Thpirapé e outras?

Ou do ParqLre Na-
cional da Ilha do

Bananal?

Não apresenta

nenhuma proposta

considerável para

mitigar os impac-
tos sobre a flora e a

fauna - lin-rita-se a

incorporar ao EIA
e ao Rima propos-

f

biodiversidade
recorde
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TERCEIRO MItÊNIO.
ANO 2.OOO. FHC REE.
LEITO. DIA 20 DE NO.
VEMBRO. SOTENIDA-
DE NO PAIÁCIO DO
PLANALTO. O PRESI.
DENTE APROVEITA
PABA ASSINAR A EN-
TREGA DE MAIS UM
TÍTULo DE TERRA (s().
MENTE UM} A UMA
GOMUNIDADE NEGRA
RURAL.

Esta matéria hipotética,
que será publicada em algum
jornal daqui a quarro anos, não

será diferente daquelas vistas
nos jornais dos dias 21 de no-
vembro de 1995 e 96, no Dia

. da Consciência Negra, na pas-

sagem dos 300 e dos 301 anos

da morte de Zumbi, em que
foram assinaladas as entregas
de títulos de domínio às co-
munidades remanescenres
dos Quilombos de Boa Vista
(em 95), Pacoval e Água Fria
(em 96), no Pará.

Infelizmente, a perfor-
mance do governo em fazer
cumprir o disposto no artigo
68 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias,
da Constituição Federal de
88, que determina a enffega
dos títulos de propriedade aos

quilombolas, tem sido pífia.
Até 94, simplesmenre nada
havia sido feito. Em 95, pres-

sionado pelo calend ário da
comemoração dos 300 anos da

morte de Zambi, FHC entre-
gou o título ao Quilombo de
Boa Vista. Em 96, pelo mes-
mo motivo e ainda a presença

de Jesse Jackson, liberou mais
dois. O que foi feito pelo go-
verno FHC, até agoÍa, é mui-
to pouco peno do que esú ao

seu alcance realizar.
É preciso que se diga que

as terras das comunidades
negras de Boa Vista, Pacoval
e Agua Fria se sobrepunham

.r nmsó-f --.!Gts

a áreas do Incra, o que teria
permitido ao governo resolver
o assunto há muito tempo,
sem pressão de calendário.
Além disso, esses títulos não

foram expedidos com base no
artigo 68. São títulos comuns
que poderiam rer contempla-
do qualquer outra população.

TESTE DE SÂO TOMÉ

Se o governo não reco-
nhece a aplicabilidade do ar-

tigo 68 nem quando se rrarâ
de suas próprias terras, o que
se dirá de uma siruação em
que a posse dos quilombolas
conflita com a de particulares?

Exemplo disso, que pode ser

o teste de São Tomé da von-
tade governamental, é o Qui-
lombo de Rio das Rãs, na
Bahia. Infelizmente, aré o
momento, o governo tem sido
reprovado por total omissão.

Além disso, falta estrutu-
Ía paÍa cuidar do assunto. A
Fundação Palmares não con-
segue apresentar uma diretriz
clara das suas intenções. So-

bram declarações de boa von-
tade. E faltam atitudes con-
cretas.

No último dia 5 de de-
zembro, o presidente criou
um grupo de trabalho que
deverá estabelecer procedi-
mentos administrativos para o
cumprimento do artigo 68.
Formado, entre outros, por re-
presentantes do Incra e do
Ministério da Justiça, ele será
praidido pela Fundação Pal-
mares e teúl?0 dias para con-
cluir seus trabalhos. Antes mr-
de do que nunca.

O fato é que temos que
esperar a conclusão dos traba-
lhos do GT e a aprovação das

suas propostas pelo presiden-
te, para então vislumbrar algo
de concreto. Ou seja, com boa
vontade, depois de maio de
97. Se quisesse ser ágil, o go-
verno teria aproveitado as dis-
cussões existentes sobre a

alizar o levantamento das co-
munidades negras existentes.

Dante prometeu mas até

agora não cumpriu. Poderia
ter agido na base do "rasque-
ado", ritmo local que se carac-

teriza pela rapidez, mas pre-
feriu o tom melancólico dos

que tardam em decidir o que

é de interesse real para a po-
pulação. Aliás, consta que o
mal do Mato Grosso é uma tal
praga chamada "Lacerdinha",
que ataca a âwore governa-
mental e paralisa tudo, até
mesmo a desintrusão de ga-

rimpeiro invasor de Terra In-
dígena (os Nambiquara que o
digam).

No Maranhão, onde só
rola "pedra de responsa", os

quilombolas vão tocando do
jeito que dá. Seja com base no
artigo 68, na Reforma Agrá-
ria, ou-na criação de Reserva

Extrativista, como foi o caso

do Quilombo do Frechal, o
importante é assegurar a pos-

se da terra às comunidades
negras por um meio legítimo.

E assim, de grão em grão,

os quilombolas vão ganhando

espaço. Está difícil, mas eles
são tinhosos. Basta que se diga
que o processo da Terra de

Jamari dos Pretos do Mara-
nhão ficou mais de ano para-

do na Procuradoria da Repú-
blica, que, afinal, disse que
não podia fazer nada. O pro-
cesso foi para a Fundação
Palmares, que também nada

fez, mandando o caso para o
Incra. Até quando hca lá, nin-
guém sabe.

Talvez até o ano 2.000,
quandb os áulicos palacianos,

gregorianamente, procurarão

algo para mostrar no dia 20 de

novembro. Ao encontrarem,
numa gaveta qualquer, o pro-
cesso de Jamari dos Pretos,

virá a ordem: "Desentere-se.
Chamar quilombolas ao Palá-

cio. Convocar a mídia. Regis-
trar encontro do presidente,
em seu palanque móvel, tri-
dimensional, ao lado dos qui-
Iombolas e de Shaquille
O'Neal, astro negro do bas-
quete ameÍicano, especial-
mente convidado para a oca-

sião." Ano 2.000. Alvorecer de
um novo tempo. ffi
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Índios Kaiapó perdem gfuerreiro que pregav a a paz

Em 16 de nooembro último, o líder Megaron Txucanamae anunciou a rnorte do cacique Bepgogoti,

respeitado guerreiro Kaiapó. Bepgogoti morreu no dia 10 de noaenbro, tinia quase cent onls e acantu-

laoa um aasto coniecinento da iistória e das tradições de seu poao. "Lamentamls muito o falecimento
do nosso cacique, pois coube a e le defender os nossos dircitos, lutando ao lado de Raoni e do cantor inglês

StingPara demarcar filssas ten"as. Admiramos muito este iomem que, infelizmente, a doença enaelúeceu

e lanu para longe de nós", afirrnou Megaron.

Segando ele, Bepgogoti foi um aalente gaereiro Kaiapó: lutou contra os Krenacore e contra fações
dissidentes do seu pníprio grupo. "AnÍes de norrer, pediu [rês aezcs aos seus filhos e netos qae anitassem

brigas e cisõa", explicoa Megaron. "8ó queria paz para os índios."
Antes de perder Bepgogoti, os Kaiapô rsiram desaparecer também dois outros gueneiros lendáios -
Kretire e Kremoro. Com a morte de Bepgogoti, agora, as músicas e os rituais mais tradicionais do poao

Kaiapó correm o risco de se calar para sempre .

Qilomhlas: govrtn tqmtda por omíso.

matéria e o os projeros apre-
sentados ao Congresso para
regular o artigo 68, fazendo,
em curto prazo, a proposta que
o GT vai levar pelo menos
quatro meses para concluir.

xô coDor!
Mas, os quilombolas não

ficam esperando Godot. Cria-
ram uma articulação nacional
e procuram, nos estados, pres-

sionar os governadores quan-
to ao artigo 68.

Em São Paulo, o grupo de
trabalho encaregado de iden-
tificar as comunidades qui-
lombolas e propor soluções
para a sua situação fundiária
está concluindo seus traba-
lhos. Foram identificadas 23
comunidades remanescentes
de quilombos. A maioria de-
las, porém, tem suas terras so-

brepostas por Unidades de
Conservação decretadas pelo
goveÍno paulisra.

Os quilombolas propõem
o fim da sobreposição. Os in-
tegrantes do GT concordam.
Resta saber o que dirão o go-

vernador Mário Covas, o se-

cretário do Meio Ambiente
Fábio Feldmann e os ambi-
entalistas. Se não houver en-
tendimento que harmonize
presença humana tradicional
com conservação, vamos ter-
minar numa infeliz disputa do
tipo "quem chegou primeiro,
o homem ou o passarinho?".

Já no Mato Grosso, os
quilombolas obtiveram a

abertura do procedimento de
discriminação das terras do

Quilombo Mata-Cavalo, com
edital de convocação dos pre-
tensos proprietários. Além
disso, reuniram-se com o go-
vernador Dante de Oliveira e,

após dançarem o "Cururu",
pediram ao estado.que libere
verbas do Prodeagro para re-

Em hns do século passado, um grupo de 200 dissidentes se sepaÍou

dos Gorotire, a comunidade Kaiapó de mais de 2 mil índios que vive às

margens do Riozinho, noPaú. Autodenominado Mekragnoti, ele se di-
rigiu a Sudoeste, atravessou o rio Xingu e se instalou num descampado.

Logo, deu as boas-vindas à primeira criança ali nascida - um menino

que se chamou Bepgogoti.

A história de Bepgogoti sempÍe foi peculiar. Órfro desde cedo, foi

adotado por um influente membro da comunidade, que, anos depois,

teve outro filho, Ropni, hoje líder de umas das comunidades Mekagnoti.
Durante a infância, Bepgogoti foi treinado pelo cacique ancião

Karanhi para assumir a liderança dos Mekragnoti. Quase diariamente, ia

visitar o velho sábio para aprender as canções que todo líder deve saber,

os mitos do seu povo, sua história, práticas e táticas de guerra. Assim, à

medida que crescia, Bepgogoti reforçava o sentimento de ter nascido

para se toÍnaÍ um bravo guerreiro, louvado pela sua coragem em desafrar

e venceÍ os vizinhos Krenakore.

Nos anos 40, novos líderes emergiram entre os Mekragnoti: Kretire

e Kremoro acabaram insurgindo a comunidade e dividindo-a em duas

fações inimigas. Um terceiro gÍupo optou poÍ se manter neutÍo, sob a

liderança de Bepgogoti.

O ano de 1953 marcou as primeiras tentativas de contato dos Villas-

Boas na área do Parque do Xingu. As relações entre as duas fações esta-

vam deterioradas a ponto de Kretire ter decidido instalar nova aldeia

entÍe os rios Iririe Curuá.

-O líder Kremoro e seu gÍupo, poÍ sua vez, passaram a ser denomi-

nados Txucarramãe ou Metuktire.
Com a morte da esposa, Bepgogoti se aliou a Kretire. A comunida-

de frcou isolada até meados dos anos 60, quando missionários e ÍepÍe-

sentantes da Funai tentaÍam uma aproximação.

Anos depois, nova cisão: Kredre e seu gÍupo se separaram de

Bepgogoti, que permaneceu às margens do Iriricom cerca de 150 índi-
os. Kretire, poÍ sua vez, voltou para o Xingu.

Durante mais de 15 anos, a sabedoria e a força moralde Bepgogori

aplacaram confrontos entre os membros do grupo. Assim, ele ganhou

fama e novos adeptos, entre eles, numeÍosos vizinhos Kaiapó que mi-

gÍaram para a comunidade dispostos a segui-lo. Em 1980, esse grupo já

somava 300 índios.

O prestígio de Bepgogoticonquistou novas fronteiras. Muito pro-

curado pela midia, recusava-se a abandonar sua aldeia para atender con-

vites. Corre a história de que ele sentava num tÍonco de árvore e, por

rádio, conseguia acalmar fações inimigas e líderes insurgentes distantes

mais de 200 km. Mesmo velho e doente, continuou participando dos

rituais indígenas e treinando novos lideres.

Sua mone represena uma grande perda para os Kaiapó: Bepgogoti

era o mais velho índio vivo e um dos últimos guerreiros tradicionais.

Será lembrado pela sua eloquência e senso de humor. ffi
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. Parb da Rapom - O presidena

da Funai, Júlio Gaiger, informoa

ao Conselho Indígena dc Roraima

qae ro dia 10112 últino, en audi-

ôncia do ninistro Nekon Joün con

o presidena FHC, teria sido deci-

dida a demarcação da Terra Indí-
geru RaposolSerra do Sol, en Ro-

raina, ocupada pelos frIacaxi,Wa-
pixotto, Taareponge Ingarilí. Co-

merta-se que o demarcoção seni en
área contínao, conforme reivindi-
cam os índios, mas que iaoenÍ al-
gama rcdação no linite sal em re-

lação à dreo identificada pela

Fanai. O anúneio da decisão dne-
nÍ agaardoro início do recesso por-
lomentar, poro oteilaor reações e

baixar a podro do rennte escândo-

lo emtobendo a bancado peabista:

quatro dos oito depatados de Ro-

raima são do PTB...

I Terras militares para a refor-
ma agrária - Um decreto presiden-

cial de 14/11 desafetou três terras do

Exército, dando sequência ao proto-

colo de intenções assinado em maio

pelos ministros, Zrnildo Lucena, do

ExéÍcitd;'Õ RàülJungmann, da Re-

forma Agrária, para doação dos 6,1

milhões de hectares de tenas miliu-
res na Amazônia Legal, para a refor-

ma agrátit. As tetras referidas no

decreto são composus por glebas nos

municípios de Miracema do None,

fuaguaína e Nova Olinda, no Tocan-

tins. Somadas à gleb? Flexas II, em

Cáceres (MT), que foi desafetada em

5/8 e à gleba Rio Pardo, em Presi-

dente Figueiredo (AM), que tam-

bém foi doada à reforma agrária, em

7 110, perfazem206.463 hr.

c Índia e ntxre - D o rhne To ul one,

da unia Baiairi, acaba de tornar-
se a primeiro indígna brasileira o
nr rn finlo de pó*gradaaçã0. Elo
concluiu o mestrado em Edacação

Pública da Urfuersidade Fderal
do Mato Grosso, com ama disser-

tação intitalada "Edacação Esco-

lar entn os Karâ-Baiairi".

. Caixa Preta - A Petrobrás,

durante décadas hermética àque-

les interessados em saber o que

passa no seu interior, começou a

abrir suas poÍtas a grupos de

ambientalistas, liderados pela
Secretaria de Meio Ambiente de

São Paulo. No início de dezem-

bro, um grupo deles visitou as

Íeseryas de Urucu (AM), a con-

vite da estatal.

oPahiota de plantão - Um dete-

tive, provavelmente sem muito o

que fazer, entrou com uma represen-

tação junto ao Ministério Público

Federal contÍa a Fundação SOS

Mau Atlântica, para move r uma ação

por uso ilegal de um símbolo nacio-

nal. Nos últimos dez anos, a entida-

de tem utilizado uma bandeira do

Brasil, com parte do campo verde

destruído, como símbolo.

. Gente nova - O Grupo de

Trabalho Amazônico (GTA),
que reúne 350 entidades da

Amazônia Legal, acaba de esco-

lher seus novos dirigentes.
Claudionor Barbosa, do Movi-
mento Nacional dos Pescadores,

assume a Presidência, com
Gersen Luciano, da Coordena-

ção das Organizações Indígenas

da Amazônia Brasileira (Coiab),

como vice. O diretor executivo
será Avelino Ganzer, do Movi-
mento pela Sobrevivência da

Transamazônia.

. Fh, da lbrla - O praidente F H C

enconiniou paro o Congresso o

projao de lei qae dispõe sobre a ex-

tinção de daas reseroos extratbis-
tos de babaça, Mata Gronde ( MA)
e Extremo None (TO).

. Cultivares - O Congresso
aprovou no dia 3/12 o projeto de

lei de proteção de cultivares -

plantas melhoradas genetica-

mcnte -, que deverá ser subme-

tido ao Senado no começo do

ano. O projeto prevê o patente-

amento de novas variedades,
v{lido por 15 anos.

. Vitória - O Supremo Tribunal

Federal julgou favorável um recur-

so da comunidade Guarani-Kaiowá,

da Área Indígena Jaguapiré, anulan-

do as decisões daJustiça estadual do

Mato Grosso do Sul que beneÍicia-

vam o fazendeiro Ocúvio Junqueira
Leite de Moraes que se diz dono da

tera. O processo segue, agora, para

a Justiça Federal.

Há sempre o pÍazeÍ da che-

gada, encontrar os velhos e bons

militantes de outras ONGs que

estão sempre lá, mas isso dura no

máximo 20 segundos. Logo você

se lembra como eles se poÍtaram

daquela yez em que, depois de

vocês ficarem dias conversando

com delegados de diversos países,

na hora do "vamos ver" eles de-

sapaÍeceram, te deixando sozinho,

Justiça seja feita, isso foi às três da

manhã do penúltimo dia, quando

ninguém mais botava fé que algo

seria decidido. Mas você estava lá,

sozinho. Bom, sozinho não é exa-

tamente o termo. com você esta-

vam uns poucos delegados dos pa-

íses do Norte, além de 13 ameri-

canos. Para fazer mais justiça ain-

da, era um tema que não comove

as ONGs, nem os Íepresentantes

das comunidades indígenas reco-

nhecimento do conhecimento tra-

dicional...

Mas, conferência nova, vida

nova. Nada de rancores! Você ra-

pidamente identifrca meia dúzia

de delegados ameÍicanos familia-

res, sabendo que isso deve ser, no

mínimo, metade da delegação

deles. Elesjá bateram todos os re-

cordes de tamanho de delegaçã0.

Mesmo assim, não é suficiente.

Você já perdeu a conta das vezes

em que, no auge de uma negocia-

ção, os americanos pedem tempo

técnico e coÍÍem para o telefone,

para se consultar com a criptode-

legaçã0, ou seja, uma equipe de

plantão em Washington.

Eu, na'verdade, estou com-

pletamente convencida que esta

criptodelegação é constituída de

pessoas que passam o tempo todo

procurando palavras no dicionário.

Isso porque os delegados ameri-

canos, surpreendentemente, não

sabem inglês. Este fato prejudica

muito as negociações nos grupos

de trabalho, uma vez que estas só

acontem em inglês. Eu cheguei a

esta conclusão vendo que, muitas

vezes, delegados de países onde

não se fala inglês são obrigados a

explicar o sentido de determina-

das palavras aos pobres america-

nos, ou mesmo impedir que estes

desastrados delegados tÍoquem
uma palavra por outÍa que pensam

ser sinônimo...

Depois, ainda na tentativa de

reconhecer o terÍeno, você olha

em volta procurando rostos conhe-

cidos e logo se depara com o dele-

gado japonês e não pode deixar de

sorrir quando se lembra de sua pri-

meira conferência internacional e

seu primeiro delegado japonês. O

homem freqüentava todas as reu-

niões, sobre todos os assuntos, até

altas horas da madrugada e apaÍe-

cia sempre novinho em folha no

dia seguinte. Lá pelo quarto dia de

conferência, a palidez e as olhei-

ras reinavam, O japonês, entretan-

to, seguia corado, fresco e bem dis-

posto. Vocêjá tinha esgotado o seu

conhecimento sobre os costumes

japoneses tentando resolver o mis-

tério da disposição do japonês. Já

pensaÍa em meditação zen-budis-

ta, massagens orientais aplicadas

por belas gueixas, tai chi chuan

(que você pensava que era japo-

nês) e até mesmo em maquiagem

de kabuki, quando, no último dia

da conferência, ao passar casual-

mente por um restaurante próxi-

mo, você vê o japonês multiplica-

do por seis, numa confrate rnizaçáo

da delegação deles.

De repente, uma suÍpresa:

você vê um indivíduo. com crachá

de observador da Santa Sé. Será

que fará uma nova encíclica sobre

a biodiversidade ou sobre os peri-

gos que representam os pentecos-

tais para a sua conservação?

Bom, satisfeito por ter, pelo

menos, percebido uma novidade,

ou algo que acha que é novidade,

você, ainda num último olhar an-

tes de entrar na plenária de aber-

tura da conferência, reconhece os

delegados francófonos da África.

Ao longo das conferências, você

rcm percebido que a paÍticipação

destes delegados nas negociações,

nos gÍupos de trabalho, tem sido

ínfima, dado que eles, em geral,

sabem menos inglês que os âme-

ricanos e não conhecem o segre-

do japonês de multiplicação de

delegados,

Ahl E nossos velhos amigos

do Grulac (Grupo América Lati-
na e Caribe)! Que prazer! Será

que desta vez conseguirão ficar de

acordo sobre algum assunto? Será

que conseguirão indicar um repre-

sentante na conferência, antes

que ela termine? Quanta adrena-

lina! Você entÍa no salão onde se

rcaliza a plenária de abertura e a

sensação dedéjaaa te invade...

Três dias depois, você está

convencido que o mundo se re-

sume àquele centro de conven-

ções e, dependendo de onde se

realiza a conferência, isso é grave.

As ONGs, muito razoáveis,

continuam se retirando do centro

de convenções, às l0 horas da noi-

çe. O japonês continua bem dis-

posto e você já presenciou um

amável delegado paquistanês en-

sinando inglês, gratuitamente, a

um pobre delegado americano.

No último dia, finalmente,

acaba o suspense. O Grulac con-

segue indicar um Íepresentante

para essa conferência: ele poderá,

ao menos, participar da plenária de

encerramento. ffil

D,UAS, PRISOES

Mdia da Cmandhu an Ma Paulo,

São duas penitenciárias e duas histórias totalmente opostas de como

temas tã0 díspares, como o sistema carcerário e a Mata Atlântica, podem

se relacionar.

A primeira é o maior e mais conhecida casa de detenção do País. O

Carandiru, tristemente famoso pelo massacre de presos de 1992, abiga
10 mil detentos, numa das regiões menos arborizadas da cidade de São

Paulo.

A segunda ainda não existe: está num projeto do governo estadual

de Santa Catarina, que pretende desativar a cadeia de Florianópolis e

construir uma nova penitenciária em São Pedro de Alcântara, a primeira

colônia alemã do Brasil, a 30 km da capital.

No caso do Carandiru, um projeto da Secretaria Estadual de Assun-

tos Carcerários pretende desativáJo, transferindo os detentos para o in-

terior do Estado e criando, numa fração do local, de 450 mil m2, uma

nova área verde. Hoje, cerca de 58 mil m2 do presídio são recobertos por

Mata Atlântica intocada. O problema é que nada poderá ser feito se não

for construída uma dezena de mini-presídios no interior do Estado, para

onde os hóspedes do Carandiru serão transferidos. O governo busca

empÍesas que se comprometam a investir na obra, em troca o uso da área

que hoje abriga o presídio. Outro empecilho é a Lei de Zoneamento,

que não permite que aquele espaço tenha qualquer outra finalidade além

de abrigar uma prisã0. Três projetos tramitam na Câmara Municipalde
São Paulo, propondo a mudança da categoria em que aáreaê enquadra-

da, com variadas porcentagens de área verde.

Já o caso da prisão catarinense é mais sombrio. O projeto prevê a

instalação da cadeia num trecho especialmente pre servado da Mata Atlân-

tica, sem realização de Estudo de Impacto Ambiental. Das cinco empre-

sas que originalmente se candidataram à licitação, em 1993, quatro de-

sistiram, alegando falta de condições de tocar a obra. A quinta, Espaço

Aberto, saiu, naturalmente, vitoriosa. "Até o momento não houve qual-

quer licenciamento ambiental da obra", conta Ernei Stâhe lin, vereador

de São José, município ao qual pertence São Pedro, pelo menos até a

virada do ano, quando a vila de 6 mil pessoas ganhará sua emancipaçã0.

O projeto original prevê a canalizaçáo de um riacho e a movimenraçã0,

de 190 milhões de metros cúbicos de tera para aterrar um pântano, se-

gundo cálculos de Stâhelin.

A Fatma, agência ambientaldo Estado, tem declarado que a legis-

lação normalmente não exige o ELVRima na construção de presídios,

mas ainda não deu uma posição Íinal a respeito das perícias que rem

realizado. Segundo a Secretaria de Justiça e Cidadania de Santa Catari-

na, o Ministério da Justiça já repassou os ÍecuÍsos necessários para a ela-

boração do projeto, mas as obras propriamente ditas ainda estão longe

de começar. ffi

ZEN E A ARTE DE FREOUENTAR
GONFERÊNGTAS INTERNACIONAI S

Discussão sobre a Convenção da Biodiversidade desafia a paciência

t,

I

l,lurit Benssn é h6aim em Polítius
fu Biodhnrsidafu da tllW-Brasil.

SINAL VERDE PARA O SNUL

O Seminário Internacional sobre Presença Humana em Unidades de

Conservação, realizado entre26eZ9lll,em Brasflia, debateu de for-

ma consisÍente a questão das populações rosidentes em unidades cujas

categorias não permitem a presença humana. A necessidade de com-

patibilizar a conserva$o da natureza em um sistema de áreas protegi-

das com e sem populações frcou evidentc para os participantes. O even-

to culminou com um apoio maciço dos mais de 200 panicipantes à

pÍoposta de substitutivo do deputado Fernando Gabeira (PV/RD ao

projeto delei?892192, que institui o Sistema Nacional dc Unidades

de Conservação (Snuc).

Como resultado concreto do Seminário, o presidente do Ibama, Eduar-

do Martins, declarou seu apoio ao substitutivo de Gabeira. O apoio do

Ibama condicionou-se a algumas modiÍicações na proposta, que foram

acatadas pelo relator, como alterações na dehnição de população tradi-

cionale na proposta de reclassificação de UCs sobrepostas à rGas In-
dígenas. O deputado Luciano Pizzaao (PFL/PR) também acordou com

Gabeira algumas alterações que gaÍantiÍão seu apoio à proposta. O

substitutivo só não foiaprovado na última sessão deste ano da Comis-

são de Meio Ambiente da Câmara porque o Ministério da Fa zenda e a

Casa Civilda Presidência da República identificaram pequenas obje-

ções à proposta na véspera da votação. O Snuc entrarâ na pauta da

convocação extraordinária do Congresso em janeiro,

Na abenura do Seminário, o presidente da Comissão de Meio Ambi-
ente da Câmara, Gilney Viana (PTMT) leu um manifesto enviado

pela Rede Pró-Unidadcs de Conservação, capitaneada pela Funàtura,

FBCN e Fundação O Boticário, no qual seus ÍepresentÍlntes recusa-

vam pârticipâr dos debates, por considerarem a programação tenden-

ciosa. Temiam que os resultados do Seminário prejudicassem a "inte-
gridade das UCs de Uso Indireto". A ausência dos representantes da

Rede, entretanto, não prejudicou o Seminário, quc teve a participação

de imponantes especialistas como Paulo Nogueira Netq Márcio Ayres

e Bráulio Dias, ontÍe outros. (Adriana Ramoe)
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MADETRA DE lÁrex

O movimento dos seringueiros prepara-se para dar o passo

mais ousado desde que, há oito anos, em Xapuri (AC), Darci
Alves Pereira, por ordem do pai, o fazendeiro Darly Alves da

Silva, assassinou o líder sindical e ecologista Chico NÍendes numa
emboscada. Hoje, na tentativa de suplantar o secular modelo
de exploração extrativista da borracha, que rende R$ 80 men-
sais às famílias, os seringueiros estão decididos a vender a ma-

deira existente em suas áreas.

Tendo ao alcance novas técnicas de extração, beneficiamen-
to e comercializaçáo de produtos de origem animal e vegetal,
sentem-se preparados para, em curto prazo, transformar as antigas

"colocações" de seringa em unidades de produção de especiarias

de forma mais ampliada do que no final do século passado.

O Centro de Trabalhadores da Amazônia (CTA), uma ONG
sediada no Acre, está à frente de uma experiência concrera de

desenvolvimento sustentável para as reservas extrativistas ide-
alizadas pelo seringueiro Chico N{endes. O manejo florestal de

O seringueiro Chico Mendes, cuja luta
em defesa dos recursos naturais da Ama-
zônia o transformou num mito mundial
da ecologia, inspirou-se nas reservas in-
dígenas para propor as reservas extrati-
vistas em nome dos povos da floresta.

A primeira delas, de São Luiz do Re-
manso, no Acre, com 41 mil ha, foi cria-
da onze meses antes de sua morte. Hoje,

2,5 milhões de hectares dos 15,2 milhões
de hectares do Acre são áreas de reser-

vas extrativistas e a discussão sobre a

sustentabilidade delas está longe de se

esgotar.

A realidade é que as flutuações no mer-

cado da borracha, após o auge da produ-

ção, em 1911, desestruturaram o comér-
cio do produto mâs não alteraram a cul-
tura de produção.

O poder público pouco tem feito no sen-
Onn I],hnd* ktpirado rus r*eruos indígws.

tido de viabilizar ações de carâter social capazes de alterar as

condições de vida das populações que há mais de um século

vivem na floresta. "O volume de recursos financeiros destina-
dos às atividades nocivas como a pecuária não se compara ao

que é empregado para conservar o meio ambiente", af,rrma o

prefeito de Rio Branco, Jorge Viana (PT), que é engenheiro
florestal. Segundo Viana, afora o investimento realizado nas

desapropriações e regularização fundiária, os esforços financei-
ros e institucionais destinados às reservas extrativistas sempre

está vinculado à cooperação internacional e à atuação das orga-

nizações não-governamentais.

Chico Mendes foi um dos fundadores do Centro de Trabalha-
dores da Amazônia, uma entidade muito respeitada entre âs

não governamentais brasileiras por ter adequado programas

P[RABó----zrcas

ALTIIIOTACHADO

uso múltiplo de antigos seringais pressupõe a gestão comunitá-
ria e a elevação do patamar tecnológico da produção. A primeira
experiência, na Reserva Extrativista Porto Dias, na divisa do
Acre com a Bolívia, faz parte do Programa Piloto de Proteção

das Florestas Tropicais do Brasil, financiado pelo G-7.

O seringueiro ainda hoje obtém 56% de sua renda mensal

da venda da borracha e 44% da castanha-do-pará. Uma árvore

de mogno que, em média, resulta em 5 m3 de madeira, tem sido

vendida pelos próprios seringueiros aos madeireiros por R$ SO.

O metro cúbico do mogno para exportação cusra US$ I mil. No
exterior, o preço do mesmo metro da madeira triplica e alcança

valores mais elevados quando agregam-se valores na industria-
lizaçáo. A nova perspectiva econômica nos seringais da Amazô-
nia inclui ainda o comércio de semenres, resinas, óleos, fármacos

e frutas tropicais. O engenheiro florestal Écio Rodrigues, que

dirige o CTA, reconhece que uma produção com esse nível de
diversificação e beneficiamento necessita de planejamento, cro-

de educação e saúde à realidades das reservas extrativistas. O
CTA oferece treinamento a 54 professores leigos seringuei-
ros, produz material didático e supervisiona 37 escolas no in-
terior da floresta. Sáo 732 adultos e crianças matriculados a

receber instrução equivalente até o quarto ano do ensino fun-
damental.
A preocupação da organizaçáo com o ensino procede porque
durante o ciclo da borracha os seringueiros foram literalmente
escravizados pelos patrões por causa do analfabetismo. Essa

proposta pedagógica alternativa valoriza a organizaçáo comu-
nitária e de interação com a floresta. Não perde a referência
oficial porque foireconhecida pelo Conselho Estadual de Edu-
cação. Os professores são contratados pela Estado após dois
anos de treinamentos. (AM)

nologia de extração e coleta e de reconhecimento do mercado.
Os técnicos envolvidos na experiência sustentam que toda

as etapas podem ser alcançadas paulatinamente. O exemplo tí-
pico é o da copaíba, cujas récnicas de extração e beneficiamen-
to são conhecidas e de fácil domínio.

Caso as mil famílias da Reserva Extrarivista Chico Men-
des, em Xapuri, resolvessem produzir cada uma um litro de
copaíba, talvez demorassem um ano para comerci alizar o óleo.
Todavia, com o planejamento da produção e a oferta garantida
e permanente de mil litros mensais, é possível fechar contratos
com o mercado. "Aliar produtos não-madeireiros à exploração
de madeira é o que justifica o desafio do manejo florestal de
uso múltiplo", explica o engenheiro florestal do CTA.

EXPLORAçÃO rUArue.lnpa
A exploração madeireira conforme o princípio do uso múl-

tiplo não deverá seguir o caminho da exploração comercial tra-
dicional. Espera-se que seja de pouca intensidade e de acordo
com a capacidade de invesrimenro e disponibilidade de mão-de-
obra das unidades de produção dos seringueiros, conhecidas na
região como "colocações". Acredita-se que, quanto maior for o
número de espécies favorecidas pelas práticas de manejo, me-
nos a floresta se distinguirá da floresta original. Outra convic-

çáo é a de que, quanro maior o número de espécies manejadas,
menos intensamente será necessário explorar cada uma delas, a

fim de tornar economicamente viável o uso dos recursos natu-
rais. "Nessa medida, será menor a possibilidade de se quebrar
uma relação ecológica importante", afirma Francisco Cavalcanti,
mestre em manejo florestal, que coordena projetos de desen-
volvimento comunitário na região. "lsso significa viabilidade
econômica associada à manutenção da biodiversidade".

O agrônomo Raul Vargas Torrico, coordenador de pesqui-
sas do CTA, informou que o componente da exploração madei-
reira prevê o uso de tração animal e um volume de 5 a l0 m3/ha.
"Isso será estabelecido de acordo com a capacidade de produ-

ção de cada família", disse Torrico, para quem essa intensidade
é bem inferior à considerada adequada ecologicamenre para ex-
ploração de madeira comercial, de 30 a 40 m3/ha, dependendo
de cada tipologia vegetal.

ESOUEMA FLORESTAL
Cada "colocação" de seringa, em média, possui 300 ha com

pelo menos três estradas de seringa. As áreas de manejo esrão
localizadas no interior de cada esrrada, onde foram demarcados
dez compartimentos de exploração com 6 ha cada. Isso corres-
ponde a 60Vo da área, destinados a um ciclo de corte de 30 anos.

Pretende-se que os produtos não-madeireiros sejam explo-
rados conforme a disponibilidade exisrente em cada comparti-
mento das áreas de manejo, conforme informações disponíveis
sobre a autoecologia das espécies. O seringueiro passará a ser
um manejador florestal, auferindo renda ao comerciar seu pro-
duto primário com uma cooperativa.

O inventário florestal da reserva Porto Dias já foi concluído
e o plano de manejo está sendo submetido à aprovação do Ibama.
Os seringueiros estão sendo reinados e, no início de 97, devem
colocar no mercado o primeiro lote da produção. Eles querem
apontar uma saída paÍa Dtiltzação de recursos florestais em áre-
as habitadas, mas que seja economicamente viável, ambiental-
mente compatível e adequada à realidade da Amazônia. ffil

COLUNA p.o otUoTooDOC
RICARDO ARNT

UM EPITÁTIO DE ESOUERDA
Fui ouair ltloam CÀomsli falar, em São Paulo. O maior lingiiista
aioo é am intelectualjadeu simpático, despojado à americana, com
um quê de Woody Allen. Disse qae os paísa ricos são ttio dacarada-
mente protecionistas quanto exigentes de qae os mais fracos não o
sejan. E fez a defaa do Estado e do setor prlblico. Lamentou que as
conquistas do welfare xate estejam sendo desmontadas depois do
trabalio ltisnirico de construí-las. Nessa crise do colapso da altema-
tiaa anti+apitalista e do esforço do nundo ex-socialista de entrar na
orden global(que não é algo "estiilíüe|", onde cabem todos), Cionsli
confessou-se "um aelrto anarquista sem ilusões" e disse qae recebe "crí-
ticas por defender o Estado".
Liguei para uma amigo americano, em Wasiington, e ele fez um co-

' menttirio impaciente: "Esse cara passou anls preganr/o o incêndio do
Estado e agora o defende. Entã0, não era assim tão ruim. E o delírio
de antes?" Cd com meus botões, achei um pouco exagerado. Nunca ai
C io ms iy prega n d o i ncêndi o.

No dia seguinte, deparei-me com amafoto egíica de E.P.Tiompson,
na capa do liaro Edward Palmer Tompson, Objeções e Oposi-

ções (Paz e Terra, 1996), que cznta a traletória dàsse poderoso es-

citor, ícone da esquerda britônica. Tionpson tinia enorrue caisma.
Entrou no Partido Comunista da Grã-Bretania en 1942 e saiu em

1956, com a inaasão da Hungria, junto com 7 mil comunistas. Fun-
dou a New Left Review e a Campanha pelo Desarmamento
Nuclear. Publicou The Making of the British Working Class r
€scre\eil n1s pincipais jomais ingleses e americanos. Mas já nitaaa
a questão da "rasoluçã0" e insinuaüa qae "os horizontes das possibi-
lidades políticas estaüam se estreitando".

Quando o armamentismo colocou em risco a sobrniaência não de

uma classe mas do planeta, fundou a noüa Campanha pelo De-
sarmamento Nuclear, a European Nuclear Disarmament r rs-
crneu Protest and Survive, que aendeu c0m0 pã0 quente. Virou
líder de nassas. Em 1981 falaaa para multidões de 250 mil em

Trafalgar Square. Pesquisas de opinião o indicaaam corno o cida-
dão bitânico mais admirado, depois deTiatcàer, a rainha Etizabalt
e a rain/ta-nãe.
En 1982, abriu didlogo com a oposição do Leste eurlpea e Íoi à
Hungria, ouair o pessoal da CartaTT . Dasa experiência inooadora
(para a esquerda), surgiu o chíssico Exrerminism and Cold War,
a antologia do pessimismo político dos anos 80. Mas um antropólogo
escocês, que o conhecia melhor, me adaertia, em 1986: "Esse cara í
um megalônano ponposo".
Antes de norrer, en I 993, Tlompson assistiu sem Lígrimas a implosão
do socialismo. "Eles sempre foram poaco consistentes", disse a um
amigo. "Não tenio intenção de escraner em defesa dases noüos cun-
atrtidos ao liare nercado e tambén estou cheio dos meus colegas ou-
trora esqaerdistas", disse a outro. Um de seus últimos anigos (Ends
and Histories) constata que os moztimentos pacifistas "surgem da
derrota como a únba pnÍtica política honniael c, n€smo n0 momeiltr
do fracasso aparefite, deixam um legado, algumas aeus nuito mais
qae isso, que torna a aitória possíael". Talaez. Só qae isso parece
prâmio de consolaçã0. Ou seni um epitáfi0 de esquerda? ffi

Seringueiros do Acre aderem ao manejo inteligente de florestas

CHICO MENDES E AS RESERVAS EXTRATIVISTAS
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PROPR]ETARIOS DA NATUREZA
JULIATUA SAiITILLI E ADRIATIA RAMO§

Já existem 98 Reservas Privadas reconhecidas pelo Ibama.
Só em São Paulo, metade da Mata Atlântica pertence a particulares

educacional, recreativo e de

lazer. O decreto de 90 não es-

clarecia que tipo de atividade
podia ser desenvolvida em

uma RPPN, gerando polêmi-
cas a este respeito.

"O programa de RPPNs

é um sucesso", afirma Sônia

Wiedmann, procuradora do

Ibama que elaborou o decre-

to que instituiu as RPPNs em

90. Para ela, "as críticas ao pro-

grama não têm fundamento.
Ele gerou um estímulo para

que a sociedade participasse

da conservação". Ela acha,

entretanto. que deve ser cria-

da uma outra categoria de re-

serva privada que não exija
título definitivo e adote um

modelo sustentável (que per-

mita o cultivo do palmito e da

piaçava, por exemplo).
Na proposta do deputado

Fernando Gabeira para o pro-
jeto de lei que institui o Sis-

tema Nacional de Unidades

de Conservação (Snuc), em

tramitação na Câmara dos

Deputados, as RPPNs ga-

nham o status de categoria de

Unidade de Conservação de

proteção integral, mantendo
as restrições impostas pelo
decreto. O deputado Luciano
P izzatÍo, entretanto, defende
que ela deve ser uma unida-

de de uso sustentável.

PARTTCTPAçÃO DA
SOCIEDADE

Para Moacir Bueno de

Arruda, coordenador da Dire-
toria da Conservação de Ecos-

sistemas (Dicoe), do Ibama, as

reservâs particulares permi-
tem a ampliação da ârea de

proteção a baixo custo e em

caráter perpétuo. "São muitas

as vantagens para o proprie-
tário de uma RPPN", argu-
menta Arruda. Ele enumera

a isenção de ITR, a priorida-

A RIOUEZ.A DO ESPIRITO SANTO

que querem legitimar posses

fraudulentas, ou se livrar de

desapropriações para fins de

reforma agrária. Outro caso

bastante suspeito é o do em-
presário Cecílio Rego de

Almeida, que quis transformar

uma gleba de 4,7 milhões de

hectares. tambóm em Altami-
ra, em RPPN. O Iterpa pre-

tende cancelar os registros
imobiliários desta área, que
invade ur Ár.u, Indígenas
Xipaia, Curuá e Baú, além de

terras da União afetadas para

uso especial do Exército.

MAIS INCENTIVOS

Um caso considerado mo-
delo é a Reserva Natural de
Salto Nlorato, no Paraná, man-

tida pela Fundação O Boticá-
rio. Em fevereiro deste ano, o

Ibama multou a Fundação por

realizar obras de recuperação

de áreas degradadas na Reser-

va, sem prévia autorizaçá,o do
órgão. O caso suscitou a soli-
dariedade de ambientalistas
de todo o país que considera-

ram equivocada a ação do
Ibama, uma vez que a Fun-
dação tem notório desempe-

nho de ações de conservação.

A Reserva de Salto Morato é
uma área de 1.7 16 ha de Mata
Atlântica.

Segundo João Paulo Ca-
pobianco, do Instituto Socio-

ambiental, "o Esrado de São

Paulo tem 50% dos remancs-

centes de N,lata Atlântica con-
centrados na mão de proprie-
tários particulares", o que faz

da RPPN uma alternativa fun-
damental para a proteção do
ecossistema. Para ele, deveri-
am ser ampliados os incenti-
vos aos proprietários que es-

tabeleçam RPPNs em suâs

áreas.

O estado que reúne o

maior número de RPPNs é
Nlinas Gerais, com .16 reser-

vas, em 10.077 ha. A Funda-

ção Biodiversitas (N{G)é uma
das ONGs com maior atuação

nesta área. A maior RPPN é o

Seringal Novo Destino, no
Amazonas, com 104 mil ha e
mantido pela Fundação Ama-
zonas Forever Green. Dos
biomas brasileiros. a Amazô-

nia é o mais protegido por áre-

as particulâres, e o Cerrado é

o segundo. ffi

Ainda mais interessante é o fato que a pesquisadora encon-
trou 104 espécies que nunca tinham sido identificadas na NIata

Atlântica. Há, inclusive, casos de árvores que só são encontra-
das do outro lado do Brasil, na Amazônia.

Estima-se que apenas 8Vo do Espírito Santo continua co-

berto por N,{ata Atlântica, numa extensão pouco superior a 300

mil ha. A Estação Biológica de Santa Lúcia, de 400 ha, está

inserida numa região particularmente preservada, que inclui
muitos remanescentes em propriedades particulares e a Reser-

va Biológica Augusto Ruschi, Aproximadamente 40Va do muni-
cípio de Santa Tereza é coberto por N1ata Atlântica intocada -

ou quase. "A floresta sofre pressão de pequenos desmates para

abertura de lavouras de café e da exploração de palmito para

consumo local", explica Sergio Lucena Nlendes, diretor do
Nluseu e da Estação Biológica. "A cultura da caça também exis-
te, mas está diminuindo". Na região, foram identificadas 11

espécies de mamíferos ameaçadas de extinção - como o muriqui,
a preguiça de coleira e o ouriço preto - e 17 de aves, como o
macuco, ffi

@fr.o,

A proteção do meto am-

biente em áreas privadas, por

iniciativa de seus proprietári-
os, tem sido um grande trun-
fo em prol da conservação da

biodiversidade no Brasil.
Existem hoje 98 Reservas

Particulares de Patrimônio
Natural (RPPN) reconheci-
das pelo Ibama, iepresentan-

do aproximadamente 200 mil
ha de áreas particulares pro-

tegidas.

Desde o 1" Congresso
Brasileiro das RPPNs, em se-

tembro, na Câmara dos De-
putados, já foram criadas 13

novas reservas. Elas constitu-
em uma das principais estra-

tégias do Projeto Parques e

Reservas do Programa Piloto
de Proteção às Florestas Tro-
picais do Brasil (PPG-7), e
deverão receber recursos da

ordem de US$ 3,5 milhões
nos próximos três anos, para

atividades de divulgação do

programa, vistorias, assistên-

cia técnica, fiscalização e de-

senvolvimento de projetos
pilotos.

O Programa de RPPNs
do Ibama foi criado em 1990,

por decreto presidencial. An-
tes disso, existiam as figuras

de Refúgios Particulares de

Animais Nativos e Reservas

Particulares de Fauna e Flo-
ra. Na época, a única vanta-
gem para o proprietário que

instituisse uma RPPN era a

isenção do Imposto Territo-
rial Rural (lTR) sobre a área

averbada. Este ano, em 5/6,

foi editado novo decreto, que

ampliou os incentivos e abriu

a possibilidade dos órgãos es-

taduais de meio ambiente re-

conhecerem as RPPNs, além

de estabelecer que nelas po-

dem ser desenvolvidas ativi-
dades de cunho científico,

i , , EIRABó! 1, ----ZICAS

de concedida ao proprietário
de RPPN na análise e conces-

são de cródito oficial e a linha
especial de financiamento de

projetos para RPPNs do Fun-
do Nacional de N{eio Ambi-
ente.

Para Godhard Bodens,
coordenador da ReNAPP -

Rede Nacional de Áreas Par-

ticulares Protegidas e presi-

dente do Instituto do Patri-
mônio Natural (IPN), "por
enquanto, há pouco incenti-
vo para implantação de

RPPNs, quase nenhum". Se-

gundo ele, o ITR é muito bai-

xo e sua rsençao nâo represen-

m grande incentivo. Além dis-

so, as instituições de crédito
oficial (como o Banco do Bra-

sil), não estão "preocupadas"

com a conservação ambiental,
"e sim com as taxas de juros".

"Hoje em dia, você tem que

pagar pârâ implantar uma
RPPN", afirna Bodens, Ele
acha, entretanto, que Lrm

avanço do novo decreto é a

ampliação da participação das

não governamentais em pro-
jetos de RPPNs. Com a nova

proposta do Ministério da Po-

lítica Fundiária de aumento

do ITR das áreas não produ-
tivas, a isenção do imposto
deverá se constituir em um in-
centivo mais significativo.

O IPN, ONG presidida
por Godhard, administra uma

RPPN com área de 800 ha em
Pirenópolis (GO). Ele rece-

beu a área da Igreja Católica,

através de um contrato de ar-

rendamento por 100 anos. Se-

gundo ele, a área é represen-

tativa de todos os tipos de

Cerrados e inclui parte da Ser-

ra dos Perineus. O IPN busca

recursos para desenvolver
projetos de pesquisa de Cer-
rado, educação ambiental e

ecoturismo. Godhard concor-
da que há necessidade de cri-
ação de outra categoria de
RPPN, de uso direto, que
permita atividades extrativis-
tas como o cultivo de palmito
e de resinas de árvores. A le-
gislação atual não permite es-

tas atividades.

Já houve dois casos de
RPPNs em que o Ibama teve
de voltar atrás e negaÍ o reco-

nhecimento. Um deles foi o

do Clube N,{editerranée de
Rio das Pedras, em Nlangara-

tiba (RJ), que pretendia ver
reconhecida uma RPPN em
rerreno da N,larinha (que per-
tence à União), o que não é

pcrmitido pela legislação. pois
o interessado deve ser propri-
etário da área. A portaria de
reconhecimento dê uma
RPPN deve ser averbada à

margem do registro imobiliá-
rio, em caráter perpétuo. O
Ibama sugeriu ao Clube NIe-

diterranée que crie outra Uni-
dade de Conservação, como

,rnu Ár"u de Relevante Inte-
resse Turístico. Em outro
caso, o Ibama reconheceu
uma RPPN em favor de Eike
Kramm, sobre um seringal de

500 mil ha em Altamira (PA),

o qlle correspondia à metade
da ârea total de RPPNs, mas,

três meses depois, o cartório
de registro de imóveis infor-
mou ao Ibama que a área ha-

via sido "nominada, indevida-
mente, como sendo de propri-
edade de Kramm". O Ibama
cancelou a portaria.

Casos como o de Kramm
mostram a possibilidade de o
programa de RPPNs ser usa-

do de má fé por fazendeiros

í
Um dos estados mais devastados do Brasil revela a maior

diversidade de árvores de que se tem notícia
COMO CRIAR UMA RPPN

Para criar uma RPPN, o proprietário tem que levar ao Ibama

ou ao órgão esradual de meio ambiente: requerimento solici-

tando o reconhecimento, título de propriedade definitiva do

imóvel, uma vez qts:- a área será protegida por perpetuidade,

prova de quitação do ITR, plantas de localização e situação do

imóvel e cédula de identidade. O proprieúrio assina, então,

um termo de compromisso em que se responsabiliza pela pre-

servação da área. Em seguida, o Ibama rcaliza uma vistoria,

para certificar a relevância ambiental da área e publica a pofta-

ria de reconhecimento da RPPN. O Ibama também pode re-

conhecer áreas de reserva privada estabelecidas mediante leis

municipais.
O proprietário da RPPN poderá contar com o apoio de organi-

zações não governamentais e instituições de pesquisa para ela-

borar e gerir a implantação do Plano de Manejo da Reserva.

Ao Ibama cabe garantir à Reserva a mesma proteção assegura-

da na lei às Unidades de Conservação, o que, na prática, res-

tringe-se à fiscalização.

O Espírito Santo ficou conhecido como um dos estados

mais ávidos na destruição de suas florestas. Primeiro, elas ali-
mentaram a indústria siderúrgica; depois, forneceram a madei-
Ía paÍa a construção de Brasília; por fim, deram espaço aos bos-

qLres de eucalipto da indústria de papel. Agora, uma tese de

doutorado recém-defendida na Llnicamp demonstrou que a

N'lata Atlântica capixaba apresenta uma variedade de espécies

arbóreas muito superior à da Amazônia, maior ató que a da Juréia
(SP), atual recordista mundial no quesito. "Esse estudo é mais

um subsídio para incentivar a preservação das florestas do Es-
tado", diz a autora do trabalho, a biólogia Luciana Thomaz.

Ela selecionou um hectare particularmente conservado, no
interior da Estação Biológica de Santa Lúcia, vinculada ao

Nluseu de Biologia Prof. N,'lello Leitão, na cidade de Santa Te-
resa, bem no centro do Espírito Santo. Resultado: encontrou
476 espécies de árvores - pelo menos 170 a mais do que na

Juréia -, sendo cinco totalmente desconhecidas. f,rma delas, da

família das lauráceas, como o louro e a canela, é, provavelmen-
te, de um gênero ainda não descrito.
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